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Apesar de ser uma área bastante recente, a Sociologia Ambiental
apresenta uma considerável diversidade de correntes teóri-

cas, o que mostra como esta subdisciplina não foge dos dilemas,
armadilhas e desafios de diálogo que podemos encontrar nas Ci-
ências Sociais. Também os estudos empíricos, tanto no plano in-
ternacional quanto no brasileiro, envolvem uma multiplicidade
temática que pode incluir, entre muitos outros, o caráter dos
movimentos sociais ambientalistas; Estado, política e formula-
ção de políticas ambientais; atitudes, percepções, crenças, valo-
res ambientalistas; relações entre consumo e produção; relações
complexas entre ambiente e sociedade; o papel da tecnologia na
transformação ambiental sociotécnica; e o significado do global
em termos da escala ambiental (Buttel et al., 2002, p. 28).

Por isto, daria uma impressão errada de consenso se par-
tíssemos nesta apresentação de uma definição geral de Sociolo-
gia Ambiental, afirmando, por exemplo, ela ser o estudo das
relações recíprocas entre o ambiente físico (desde o nível micro
da base material da vida até a biosfera), as organizações sociais
e o comportamento social. Há um outro problema numa defini-
ção como essa: a Sociologia Ambiental não trata meramente
das dimensões sociais do meio ambiente, mas sim, e isto pode
ser afirmado sem contradição com a pluralidade de correntes
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existentes, remete à incorporação do ambiente dentro da dis-
cussão sociológica. E isto tem conseqüências sérias para a pró-
pria estrutura da disciplina, porque implica uma reavaliação de
uma questão básica que a atravessa desde seus inícios: a rela-
ção entre o social e o natural (Irwin, 2001, p. 12).

Este dossiê procura expor parte desta fascinante pluralida-
de de perspectivas teóricas e temáticas e foi organizado na ex-
pectativa de reforçar o debate crítico, e não de apresentar uma
“verdadeira” e única Sociologia Ambiental, bem como de ofere-
cer para os leitores uma visão atualizada dos temas em debate
hoje, e dos caminhos de pesquisa e de reflexão teórica que se
vislumbram para o futuro próximo.

Entrando no mapa

No final dos anos 60 e início dos 70, motivados pela aten-
ção crescente que os temas ambientais estavam ganhando na
sociedade estadunidense, alguns sociólogos, passaram a estudar
assuntos como a opinião pública sobre as questões ambientais,
as características sociais dos ambientalistas, as formas de organi-
zação, e as transformações nas políticas públicas. Mas quando
surge o conceito de Sociologia Ambiental? Riley Dunlap (2002),
um dos pioneiros da área, relata este início:

“Gradualmente, uns poucos sociólogos começaram a anali-
sar as relações entre as sociedades industriais modernas e seu
ambiente bio-físico, abrangendo desde estudos locais das rela-
ções entre classes sociais e exposição ao ar poluído até análises
históricas do uso da energia. Estas análises foram desenvolvidas
ao mesmo tempo em que o termo ‘Sociologia Ambiental’ come-
çou a ser utilizado, no início e meados dos anos 70.”

Ao apresentar sua própria história, Dunlap explica que acha-
va o termo atraente, mas que estava inseguro sobre o que precisa-
mente ele significava. E acabou entrando na área com a convicção
de que esta não deveria ser uma mera aplicação das perspectivas
de outras especialidades sociológicas para o estudo das questões
ambientais. Juntando-se a William Catton, ambos se propuseram a
“[...] ver se os trabalhos existentes estavam apresentando uma
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especificidade que fosse suficiente para que fossem considerados
como parte de um novo campo em seu próprio direito” (Dunlap,
2002, p. 329). E num trabalho clássico de 1978, Catton e Dunlap
definiram a Sociologia Ambiental como o estudo das interações
entre sociedade e meio ambiente ou as interações socioambientais.

As controvérsias emergiram rapidamente, diante da resis-
tência da comunidade acadêmica de tratar os fenômenos
ambientais como forças causais pelo medo de cair em perspecti-
vas determinísticas. Respondendo as críticas recebidas, Catton e
Dunlap desenvolveram uma crítica substantiva dos problemas e
limitações na Sociologia clássica para poder entender uma pro-
posta como a que estavam formulando.

Mas eles também abriram dentro da incipiente Sociologia
Ambiental o debate entre posições realistas e construtivistas so-
ciais que, apesar de nem sempre acontecer de forma explícita,
atravessa a Sociologia Ambiental. Os realistas, dentro dos quais
Catton e Dunlap se situavam, defendem a existência objetiva dos
problemas ambientais, independentemente da forma em que os
atores sociais os percebem. A crítica construtivista foi realizada
por Frederick Buttel (1978), que passaria a ser um dos mais des-
tacados sociólogos ambientais.

Os construtivistas centram-se sobretudo nas representa-
ções sociais sobre os problemas ambientais, não dando igual
importância à verdade sobre um problema ambiental, mas a
como se define este e que significados recebe de diversos gru-
pos e atores sociais. O que passa a ser socialmente considerado
como um problema ambiental não implica meramente uma lei-
tura imparcial e neutra de um fenômeno real, ou estar se refe-
rindo a fatos objetivos sobre a natureza, mas de demandas
construídas socialmente. O trabalho da sociologia ambiental
seria o de analisar como os problemas ambientais (a definição
de um incidente de poluição, um padrão de qualidade ambiental
ou um alimento seguro) são montados, apresentados e contes-
tados. Em princípio, alguém precisa persuadir outros atores
sociais sobre quais são os problemas mais e menos urgentes. A
partir da perspectiva construtivista na Sociologia Ambiental, tem
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sido particularmente estudado o papel da incerteza na análise
dos riscos ambientais e tecnológicos.

Os realistas passaram a questionar os construtivistas por
terem esvaziado a realidade dos problemas ambientais, caindo
num relativismo que levaria à inação. Os construtivistas têm res-
pondido que os realistas perdem de vista um aspecto central:
como e por que determinados temas passam em certos momen-
tos a serem considerados como relevantes e “reais” (Irwin, 2001,
p. 15). Entre estes dois pólos, o debate envolve diversas posições
intermediárias, com misturas que enfatizam mais o argumento
construtivista ou realista e, mais recentemente, com teóricos soci-
ais que pretendem combinações mais equilibradas. Mas os dois
lados deste debate parecem encontrar dificuldades para reco-
nhecer as confluências. Os questionamentos dos construtivistas
em muitas ocasiões parecem dirigir-se a uma versão do realis-
mo bastante radical no que diz respeito, por exemplo, à consi-
deração dos conhecimentos leigos na análise dos problemas
ambientais. Se tomarmos em conta versões menos fortes do re-
alismo, ainda que mantendo diferenças substantivas, podemos
observar tais confluências – sem dúvida, em parte resultado
das próprias críticas do construtivismo. Assim, como, de fato,
as diversas versões do construtivismo na Sociologia Ambiental
em nenhum momento pretendem negar a realidade objetiva dos
problemas ambientais. É difícil encontrar defensores de posi-
ções radicais ou de um relativismo forte dentro desta corrente
que, em lugar de pensar a natureza como uma realidade única,
prefere considerar diferentes construções e significados que so-
cialmente são dados ao conceito de natureza.

Além do confronto entre realismo e construtivismo, a Soci-
ologia Ambiental enfrenta vários outros dilemas relevantes, en-
volvendo um rico leque de matizes, aqui sem espaço para desen-
volver, entre os quais se contam: 1) entre uma orientação norma-
tiva e uma análise descritiva e analítica; 2) entre subordinar-se a
esquemas positivistas das Ciências Naturais ou manter-se na
especificidade das Ciências Sociais, ou estabelecer um novo terre-
no correspondente ao estudo dos híbridos (atores humanos e não
humanos), como proposto pela teoria do ator-rede; 3) entre o
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peso das estruturas sociais e a agência dos atores sociais; e 4)
entre assumir teorias que fundamentalmente têm sido produzi-
das nos países do Norte ou assumir uma tradução destas ou pen-
sar em esquemas específicos de análises focalizando nas comple-
xas dinâmicas da globalidade-localidade.

Identificando as vertentes

As transformações da Sociologia Ambiental nos últimos anos
precisam ser analisadas em sintonia com as que tiveram lugar na
teoria sociológica nos últimos 20 anos. Neste processo, algumas
das premissas que eram importantes nos anos 60 e 70 passaram
a ser desafiadas. Dentro da nova tendência da Sociologia Ambien-
tal, Buttel et al. diferenciam duas premissas: 1) que a moderniza-
ção (o avanço do conhecimento científico, a divisão do trabalho, a
globalização, e novos padrões de mudança tecnológica na indús-
tria e no consumo), em lugar de ser a principal responsável da
degradação ambiental, pode ser a fonte das mais importantes solu-
ções para os problemas ambientais; e 2) que o meio ambiente deve
ser considerado como socialmente construído, permeado de cren-
ças, ideologias, discursos, assim como tendo uma base material.

Para entender os diversos enfoques que fazem parte da
Sociologia Ambiental, um boa guia é focalizar nas suas raízes.
Três vertentes podem ser identificadas pelo seu papel decisivo
em alimentar a breve trajetória da Sociologia Ambiental: a So-
ciologia Rural, os estudos sociais sobre ciência e técnica e a
teoria social contemporânea.

Marsden (2004), Buttel (1994), e Frouws e Mol (1999), en-
tre outros, têm chamado a atenção para a influência da Sociolo-
gia Rural na emergência e consolidação da Sociologia Ambiental.
Marsden vai um pouco mais longe ao se perguntar até que pon-
to, nos anos recentes se observa uma inversão desta tendência, e
ele próprio se propõe a tarefa de mostrar a importância da Socio-
logia Ambiental na reformulação da agenda da Sociologia Rural.
Centralmente, isto seria possível devido a que o espaço rural está
passando a ser um terreno privilegiado para analisar o papel e os
significados dos debates sobre as relações sociedade-natureza.
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Os estudos sociais sobre ciência e técnica foram outra im-
portante fonte para alimentar a Sociologia Ambiental, na sua pre-
ocupação com os riscos e o meio ambiente (Guivant, 1998). A
partir esta base, pode identificar-se a contribuição, por exemplo,
de Brian Wynne e Alan Irwin (1996). Na introdução de seu livro
Sociology and the environment, de 2001, Irwin considera ainda re-
levante perguntar: quais devem ser as relações entre a disciplina
Sociologia e o estudo de questões e problemas sobre o meio
ambiente? Deve esta área de estudo tomar seu lugar como mais
um curso na graduação ou deve orientar-se para permear e desa-
fiar o cânone da Sociologia? Aqui vemos presente o dilema da
identidade, entre optar por ser uma outra especialidade na Soci-
ologia ou procurar alterar a estrutura geral da disciplina. Efetiva-
mente, apesar de já contar com algumas décadas de história, a
Sociologia Ambiental ainda apresenta contextos bastante difusos,
e num tal estado fluido que perguntas como essas são pertinen-
tes. Irwin (2001, p. viii), diante dos dilemas, orienta-se, equili-
brada e convincentemente, para demonstrar a possibilidade de
articulação das duas alternativas, procurando mostrar, por um
lado, como é possível “[...] desafiar a definição do que é ‘natural’ na
sociologia, mas também o significado do ‘social’num mundo onde
natureza e sociedade estão intimamente entrelaçadas”. E como,
por outro lado, acredita que tal influência pode levar, por sua vez,
a como vemos o meio ambiente e crise ambiental moderna.

Uma das confluências mais interessantes entre os estudos
sociais de ciência e técnica com a Sociologia Ambiental é apre-
sentada pelos últimos trabalhos realizados por representantes
da teoria do ator-rede, principalmente Bruno Latour e Michel
Callon, entre outros (ver Law e Hassard, 1999), refrescando a área
com sua bagagem e estimulando a polêmicas inflamadas. A teo-
ria do ator-rede passou por diversas fases, que foram se super-
pondo. Inicialmente, os trabalhos eram sobre as redes socio-téc-
nicas formadas nos laboratórios (Latour, 1987). A seguir, pode-
mos identificar novas pesquisas sobre processos de inovação
tecnológica e científica já fora dos laboratórios (Callon, 1986).
Outro momento engloba uma série de trabalhos mais gerais so-
bre teoria social, questionando os conceitos de modernidade, de
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agência, e de prioridade dada aos humanos em contraposição a
pressupor-se uma simetria entre eles e os não-humanos (híbri-
dos, artefatos, etc.) (Latour, 1994). Mais recentemente, este pro-
cesso de expansão das análises deste grupo de pesquisadores
passou a estabelecer relações estreitas entre a teoria do ator-rede
e a Sociologia Ambiental, dada a existente preocupação com as
relações entre Ciências Sociais e as Naturais, e entre os diversos
tipos de atores sociais identificados.

Nesta última fase, alguns trabalhos dentro da teoria do ator-
rede têm aberto um diálogo com a teoria da sociedade global de
riscos (Latour, 1999; Latour, 1998; Callon et al., 2001), coincidin-
do no chamado a que as Ciências Sociais passem a ter um papel
central na organização do debate público sobre os riscos, assim
como reconsiderem o papel das relações entre pesquisa básica e
aplicada. Ambas as abordagens teóricas coincidem na centralidade
para a teoria social de mostrar como não é mais possível separar o
social do natural nem o sociológico do científico. Também compar-
tilham a preocupação com os processos decisórios sobre riscos in-
certos, especialmente com o papel dos fóruns democráticos.

As contribuições mais influentes desde a teoria social são
as formuladas por Giddens e Beck. Ambos desenvolveram seus
trabalhos na última década estabelecendo a centralidade dos ris-
cos ambientais e tecnológicos de graves conseqüências (irreversí-
veis, globais e invisíveis), específicos do período de pós-guerra
devido a sua capacidade de aniquilação ecológica e nuclear, para
entender as sociedades da alta modernidade. Com isto, a Socio-
logia Ambiental deixa de ser entendida como mais uma área para
passar a ocupar um papel-chave na compreensão das especifici-
dades dos conflitos, dos processos de transformação e das formas
de fazer política de nossa época. Os riscos passariam a ter o papel
que as classes tinham, consideradas como “sujeitos da história”,
para algumas das sociologias clássicas. Esses dois teóricos, em tor-
no das caracterizações das sociedades da alta modernidade, com
os riscos ambientais e tecnológicos como definidores de seu cará-
ter, desenvolvem novos conceitos para substituir os chamados por
Beck de “zumbis”, conceitos mortos-vivos que continuam a nos
rodear em diversas análises sociais que resistem em ver sua inutili-
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dade. Incertezas da ciência, encaixes e desencaixes de sistemas pe-
ritos, reflexividade, política da vida/subpolítica, etc., são alguns
destes conceitos que passaram a ser referências inevitáveis na Soci-
ologia Ambiental. A crítica ao papel da ciência na geração dos ris-
cos de graves conseqüências não é incompatível com o apelo ao
conhecimento científico como caminho de saída para tais riscos.

Ambos os autores entraram inicialmente na problemática
ambiental com uma quase indiferença aos estudos realizados
até esse momento na área. Talvez, em parte, pela desconsideração
sobre o avanço dos debates entre construtivismo e realismo na
Sociologia Ambiental e em especial nas análises sociais sobre
os riscos, Beck, em Risk society (1992), oscila entre uma posição
realista sobre os riscos e uma construtivista, sem identificar-se
com nenhuma delas e sem enfrentar esta discussão. Posterior-
mente, Beck (1999) passou a debater mais diretamente com ou-
tros teóricos sobre os riscos e deixou mais clara a sua posição: a
necessidade de superar tal dicotomia, combinando construtivis-
mo e realismo, o que implica considerar o caráter dual dos ris-
cos, que combina a sua imaterialidade – definição social – e sua
materialidade – produto de uma ação. Nessa combinação das
posições, Beck e Giddens compartilham com a teoria cultural
dos riscos a crítica à dicotomia entre um conhecimento perito
que “[...] determina os riscos e uma população leiga que os ‘per-
cebe’”. A não aceitação de uma determinada definição científica
de um risco por um setor da população não implica irracionali-
dade, mas o contrário: indica que as premissas culturais sobre a
aceitabilidade de riscos contidos nas fórmulas científicas são as
que estão erradas. E da posição realista, especialmente Beck
(1999, p. 26) reconhece que as conseqüências e os perigos da
produção industrial desenvolvida “são” agora globais, demons-
tráveis por descobertas científicas e exigem políticas formula-
das por instituições transnacionais.

Nestas tensões entre construtivismo e realismo, ambos têm
contribuído significativamente em retrabalhar as relações entre
sociedade e natureza. Em lugar da oposição entre estas, passam
a considerar a natureza como socializada. Isto é muito mais que
dizer que o mundo natural está sendo controlado pela humani-
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dade, já que isto sempre aconteceu. Trata-se de reconhecer, com
tal conceito, que os sistemas naturais atualmente são produto de
decisões humanas. Por exemplo, o aquecimento global origina-
se na condição de que o clima já não é mais algo dado, mas sim
resultado de gases que ocasionam o efeito estufa e que têm sido
lançados na atmosfera (Giddens, 1994, p. 78).

Depois de ter analisado três vertentes que têm contribuído
e contribuem para o fortalecimento e os debates da Sociologia
Ambiental, a seguir destacamos uma das teorias que, tendo sur-
gido da área, tem passado a influenciar também os debates mais
amplos dentro da teoria social.

A teoria da modernização ecológica

Como avaliou Buttel (2000), a teoria da modernização eco-
lógica teve uma ascensão meteórica, o que era bastante inespera-
do, devido a ter surgido com foco no contexto de alguns poucos
países europeus. Apesar disto, passou a ser vista como uma teo-
ria no mesmo nível que as outras centrais da Sociologia Ambiental,
como a das rotinas de produção (treadmills of production), relacio-
nada com o trabalho de Schnaiberg (1980), e a proposta de um
novo paradigma ecológico, formulada por Catton e Dunlap. A
sua influência estende-se também ao centro da teoria social con-
temporânea. Por exemplo, Giddens (1998), no seu livro A terceira
via, dedica-lhe significativo espaço.

Joseph Huber é identificado como responsável pela pri-
meira versão desta teoria, no início dos anos 80 na Alemanha.
Para ele, os problemas ambientais podiam ser enfrentados atra-
vés da superindustrialização, ou seja, a transformação da esfera
da produção através do desenvolvimento de tecnologias mais
sofisticadas, e com mínima intervenção estatal (Murphy, 2000).
Em lugar de privilegiar os movimentos sociais, são os atores
econômicos e empresariais que teriam o mais importante papel
em tal transformação produtiva.

Contribuições posteriores dentro desta teoria, como bem
aponta Murphy (2000, p. 4), envolvem desde análises bem espe-
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cíficas de políticas públicas a discussões menos pragmáticas, nas
quais podem se diferenciar uma dimensão prescritiva/normativa
e uma analítica/descritiva. A primeira destaca a centralidade do
Estado na sua intervenção no mercado para garantir a sincronia
entre crescimento econômico e proteção ambiental. A responsa-
bilidade da indústria é desenvolver e implementar tecnologias
limpas, enquanto o Estado assume impostos ambientais, estimu-
la acordos voluntários e fiscaliza a implementação das leis. Um
dos questionamentos a esta dimensão argumenta que parte de
uma visão otimista, desconsiderando nossas relações conflitivas
com os avanços científicos e as nossas respostas, nem sempre
previsíveis, aos riscos (Giddens, 2002).

Em relação à segunda dimensão, diversos autores e verten-
tes podem ser identificados. Depois de Huber, em lugar de dar tal
centralidade à tecnologia, alguns trabalhos passaram a priorizar
o papel das estruturas macroeconômicas, destacando a necessi-
dade de uma reestruturação das economias nacionais, de um
modelo centrado em indústrias de uso intensivo dos recursos
naturais, e da energia para indústrias de serviços e de conheci-
mento (Janicke e Jorgens, 1998; Gouldson e Murphy, 1998). Ou-
tros autores têm focalizado a avaliação de políticas governamen-
tais em relação ao que poderia estar sintonizado com um proces-
so de modernização ecológica a partir de formulação de propos-
tas de políticas ambientais que permitam isto (Murphy, 2000). E
uma área de destaque tem sido a análise do discurso e da cultura
política desenvolvida principalmente por Martin Hajer no livro
The politics of environmental discourse (1995). Os conflitos ambientais
originam-se em diversas interpretações sobre os problemas em
questão, coalizões convencionais, e não convencionais podendo
ser formadas entre diversos atores sociais. Como exemplo, Hajer
analisa as coalizões discursivas sobre chuva ácida no Reino Unido
e na Holanda entre os anos 80 e início dos 90.

Mais uma vertente pode ser identificada, estando entre as
mais influentes nos anos recentes: a desenvolvida por Arthur Mol
e Gert Spaargaren, do Depto. de Políticas Públicas Ambientais da
Wageningen Agricultural University (Holanda). Mol publicou em
1995 sua tese de doutorado The refinement of production: ecological
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modernization theory and the chemical industry. A teoria da moder-
nização ecológica é apresentada como um exemplo da reflexivida-
de institucional e da transformação da sociedade da alta moderni-
dade. Tomando como exemplos a indústria de pesticidas, a de
plásticos e a de tintas na Holanda, Mol detecta transformações
produtivas significativas, em resposta a pressões ambientais para
evitar uma crise ecológica. Este processo levaria a apresentar a
esfera ecológica com bastante autonomia de operação nas socie-
dades mais industrializadas. Mol e Spaargaren têm desenvolvido
em conjunto uma influente produção acadêmica dentro da teoria
da modernização ecológica, e que recentemente não tem perma-
necido restrita a reflexões sobre aquelas sociedades. Observa-se
uma significativa orientação para pensar as formas em que os
processos de globalização “[...] podem catalisar processos de
modernização ecológica nos países do Sul” (Buttel 2000, p. 59).

As contribuições do dossiê

Como afirmamos no início desta apresentação, os arti-
gos aqui reunidos nos permitem ter uma perspectiva do esta-
do-da-arte da Sociologia Ambiental em várias temáticas rele-
vantes e centrais. Entre os assuntos abordados, estão as con-
fluências da Sociologia Ambiental com outras disciplinas, os
conflitos ambientais, os riscos incertos e complexos, e os de-
correntes de catástrofes naturais, e o desafio da interdisciplina-
ridade. O conjunto dos artigos nos apresenta um mosaico da
rica diversidade teórica e temática da área, e sobretudo apon-
ta para os novos desafios que se abrem a partir da avaliação
da produção acadêmica até o presente.

Mol e Spaargaren, no artigo que abre este número de Polí-
tica & Sociedade, apresentam suas mais recentes idéias sobre os
novos caminhos para a Sociologia Ambiental, especialmente di-
ante das possibilidades de confluência com as novas teorias das
redes e dos fluxos sociais de Manuel Castells e John Urry, respec-
tivamente, que colocam como centrais os fluxos e temas ambien-
tais na caracterização das sociedades complexas da alta moder-
nidade. Numa cuidadosa argumentação, os autores mostram
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como tanto a Sociologia Ambiental quanto as novas teorias soci-
ais podem se enriquecer num diálogo mais intenso, superando
limites, que cada uma possa apresentar, para entender os proces-
sos de globalização e localização. O artigo finaliza com o desafio
de uma agenda de uma sociologia dos fluxos ambientais,
exemplificada com os significados múltiplos da moradia e dos
produtos verdes e a sua rotulagem numa economia global, a qual
deveria assumir a tarefa de pensar como a natureza e o meio
ambiente podem ser estudados em termos das diversas combina-
ções de fluxos, redes, regiões e fluidos.

O artigo de Marcelo Firpo Porto estabelece um instigante
diálogo entre a Sociologia Ambiental e os estudos sociais sobre
ciência, para analisar as vulnerabilidades e incertezas geradas pe-
los riscos tecnológicos complexos, como os relacionados às sementes
transgênicas, nos quais se discute a necessidade de aplicar o prin-
cípio da precaução. Para debater tal problemática, Porto remete
aos trabalhos de Funtowicz e Ravetz, que propõem uma nova ciên-
cia da sustentabilidade – ou Ciência Pós-Normal, como um novo
modelo de ciência que seja tanto precaucionário quanto democrá-
tico e inclusivo. Este artigo traz importantes contribuições para
discutir a vulnerabilidade dos riscos no Brasil e também para pos-
sibilitar situar a Sociologia Ambiental no campo das teorias transdis-
ciplinares, e metodologias interdisciplinares e participativas.

Lucia Ferreira apresenta o estado-da-arte nas pesquisas e
teorias sobre conflitos socioambientais originados no uso e ma-
nejo dos recursos naturais, tema central da Sociologia Ambiental.
Ferreira aponta a necessidade de organizar as análises sobre os
conflitos devido à atual banalização do conceito, utilizado indiscri-
minadamente para qualquer tipo de problema ambiental. Para
sistematizar os debates sobre o tema, a autora parte de duas
interpretações que atravessam a bibliografia: a que considera os
conflitos como próprios de qualquer sistema social e a que os
toma como distúrbios da ordem de sistemas sociais que devem
ser neutralizados. Duas importantes contribuições podem ser
destacadas no artigo: situar o tema na perspectiva interdisciplinar
e manter um foco na produção brasileira, já bastante significati-
va, sem perder de vista o debate internacional.
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A categoria “governança ambiental” está adquirindo cada
vez mais centralidade nos debates da Sociologia Ambiental, ex-
pondo as suas interfaces com a Sociologia Política. Jacobi pro-
põe-se trazer a questão para entender as dimensões complexas
da constituição de públicos participativos no Brasil. Uma das ques-
tões básicas do seu artigo é a de como pode ser fortalecido o
espaço público através da gestão ambiental participativa. Para
poder responder isto, Jacobi analisa os limites de iniciativas go-
vernamentais e não-governamentais, que, apesar de procurarem
envolver a população com difusão de informações e diversas for-
mas de mobilização, não têm conseguido diminuir a incidência e
a intensidade de desastres naturais nas áreas urbanas e rurais,
como secas, incêndios e enchentes, de forma significativa. Isto
não leva o autor a desconsiderar a importância das transforma-
ções nos últimos dez anos na legislação ambiental no Brasil, inclu-
indo-se aí a legislação de proteção à biodiversidade e o estímulo
ao fortalecimento de numerosos conselhos, consultivos e delibera-
tivos, na gestão ambiental. Mas, lamentavelmente, como aponta
Jacobi, os canais de participação acabam tendo um caráter bastan-
te formal, sem poder influenciar de fato nos processos decisórios.

Vivacqua e Vieira, como Lucia Ferreira – e em parte em diá-
logo com sua produção anterior –, também tratam de conflitos
socioambientais, mas tomam como foco principal os que têm lu-
gar em unidades de conservação e que apresentam característi-
cas específicas. O artigo apresenta uma proposta de referencial
teórico, o enfoque da gestão patrimonial, que questiona análises
tecnicistas, defensoras da apropriação privada, ou a apropriação
governamental como soluções para tais conflitos. A alternativa
seria a gestão patrimonial entendida como um processo de ne-
gociação entre diversos atores sociais na apropriação do meio
ambiente visto como um bem coletivo. A partir de tal perspecti-
va, os autores passam a discutir as complexas dimensões do con-
ceito de conservação, apresentando uma atualizada análise dos
debates em torno dele. Diferentes percepções sobre o significado
de conservação podem estar na base de conflitos socioambientais
nas unidades de conservação, e por isto, para os autores, um dos
maiores desafios para a gestão de unidades de conservação é de
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como os conflitos podem passar a ser vistos como oportunidades
de aprendizagem para os gestores assumirem estratégias coope-
rativas. Para isto ser possível, devem ser aceitas as incertezas na
compreensão das dinâmicas socioambientais.

O artigo de Valencio et al. estabelece um frutífero diálogo
entre as teorias culturais de risco e a análise de desastres natu-
rais. Os autores tomam o exemplo das chuvas para discutir como
grande parte dos problemas que estas ocasionam, especialmente
nas áreas de população carente, deve-se a conflitos entre leigos
e peritos, fundamentalmente identificados com técnicos da De-
fesa Civil. Estes conflitos se originam nas diferentes percepções
e racionalidades sobre os riscos, e também nas resistências dos
peritos para reconhecer a falibilidade do sistema perito e as con-
seqüências das diferenças de poder entre os atores sociais en-
volvidos nos conflitos. A compreensão destas diferenças seria
central para enfrentar de uma maneira mais bem-sucedida os
desastres naturais. Neste aspecto, vemos uma confluência com
o artigo anterior, mas parte-se de referencias teóricos diferentes
para chegar a algumas conclusões próximas.

O último artigo contribui para sistematizar um tema que
atravessa os artigos deste dossiê, assim como a própria Sociolo-
gia Ambiental: o da interdisciplinaridade. Inicialmente, Leila
Ferreira diferencia duas perspectivas sobre interdisciplinaridade:
uma que legitima o diálogo entre disciplinas científicas para am-
pliar a explicação dos objetos do conhecimento disciplinares, e
outra que restringe a construção interdisciplinar a uma determi-
nada pesquisa temática, sem chegar a uma hibridação disciplinar.
A produção na área da Sociologia Ambiental emerge assumindo,
explícita ou implicitamente, diversas posições diante estas alter-
nativas. A autora, ao revisar parte relevante da bibliografia nacio-
nal e internacional na área de Sociologia Ambiental, e também
da dinâmica institucional nas universidades, evita cair em uma
ou outra posição, reconhecendo que interdisciplinaridade não
significa abrir mão de nossas especificidades disciplinares nem
afirmar que o processo de especialização tenha sido inteiramente
negativo. Mas isto leva, como Ferreira reconhece, a terrenos am-
bíguos e difíceis, como pode ser visto na sua análise sobre
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sustentabilidade, e que são um desafio inevitável na construção
da Sociologia Ambiental numa perspectiva interdisciplinar.
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